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DISCURSO PROFERIDO PELO SENHOR MINISTRO MILTON 
LUIZ PEREIRA NA SESSÃO SOLENE DA COMEMORAÇÃO 
DOS 10 ANOS DO STJ: em 07 de abril de 1999 
MILTON LUIZ PEREIRA*
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
  
Senhor Ministro Presidente, ainda soando o vocativo da 
abertura desta Sessão Solene; saudando os presentes, dispensando-me 
da repetição, adentro pelo pórtico de honrosa incumbência: prosear na 
comemoração dos dez anos da instalação do Superior Tribunal de Justiça. 
Não é o centenário, é o decênio. Apenas com dez degraus na vida 
institucional, o seu significado permite recordar Padre Vieira, falando da 
vida de D. Fernão Telles de Menezes: 
As nossas ações são os nossos dias; por elas se contam os 
anos; por eles se mede a vida: enquanto obramos 
racionalmente, vivemos; o demais tempo duramos. 
(...) 
Os anos medem-se pela duração, a idade computa-se pela 
vida... (1)
O Superior Tribunal de Justiça até o último dia trinta tem 
distribuídos 508.954 feitos — mais de meio milhão —, e julgados 464.666 
(mais 58.408 agravos regimentais e embargos de declaração), 
comprovando que no seu decênio não contou apenas anos, mas computou 
trabalho, irradiando vida institucional. O trabalho realizado louva os anos 
da sua existência. Abriu caminhos. Os seus Juízes, sem a aura da 
imunidade, pagam elevado preço: dedicação diuturna, aqui ou em casa, 
incluindo sábados, domingos e férias, na prestação jurisdicional, 
expressando as necessidades sociais, compromisso dos Juízes e obrigação 
com o mundo atual. 
                                                 
 
(1) Sermão das Exéquias. 
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Esse chamado multiplica os motivos da comemoração e de 
júbilo pelas tradições, fecundo alicerce da experiência. A sessão 
comemorativa não constitui adorno da função ou publicidade de virtudes. 
A natureza do acontecimento só poderia se realizar festivamente neste 
Plenário. Seu estilo é imponente, mas não oculta vaidades, nem 
ostentação. Está delimitado pelas imposições da arquitetura do Plano 
Diretor de Brasília, Patrimônio da Humanidade. Diga-se, também, que os 
julgamentos não são influenciados pelo fundamento do estético. São 
ditados pela consciência do julgador, fiel ao direito. O exame de 
consciência é momento de maior qualificação para solucionar a demanda: 
é sempre o rever da isenção, quando a nobreza do julgamento está em 
fazer justiça. 
Por essa rama, este Plenário toma, agora, a dimensão de átrio 
do Templo da Justiça, embora sem colunas e torres góticas das catedrais. 
Como acólitos de ritual solene, todos participamos da comemoração. Os 
Juízes com paramentos de cor preta. Já foram vermelhos, antes que os 
príncipes invejosos usurpassem o colorido mais vivaz. Foi bom. O preto 
não é luto penitenciai. É a cor do recolhimento e da seriedade. E refúgio 
dos perseguidos e injustiçados. 
Sim, a comemoração tem sede neste Tribunal, respeitado por 
quem o procura de coração limpo, ouvindo a afirmação de Ruy Barbosa: 
"não há justiça sem Deus". No plano da metáfora, nele divisa-se a 
imagem de Themis, que, inicialmente, não tinha a venda d'olhos, 
perdendo-se no tempo quem e por que a vendaram. Contam que foram os 
poderosos para não serem identificados e punidos. Se verdadeiro, não 
cessaram de agir. Com arrogância, querem cegá-la. Outros, com a 
ruindade do desconhecimento, profanam o Templo como pregoeiros do 
descrédito do Poder Judiciário, afrontando o equilíbrio do Estado de 
Direito. O Poder Judiciário não é apêndice ou órgão subordinado. É um dos 
Poderes da República e, com o Executivo e Legislativo, é pilar da 
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esmorecerão as garantias fundamentais do cidadão nas situações 
conflitivas com o Estado e nas relações litigiosas privadas. Desacreditada 
a Justiça como guardiã das liberdades públicas, sem meios para submeter 
o Estado à Constituição e às leis, sem o respeito do cidadão, prevalecerá o 
desafio à ordem constituída e à segurança jurídica. Somente os 
desavisados não compreendem que as afrontas afetam a instituição, 
quando são lançadas contra o Poder. A suspeição generalizada é como a 
labareda incontrolada, queimando o joio e o trigo. Só ficam as cinzas da 
dignidade e da honra atingidas. Desafio também engendrado com o 
conteúdo ideológico, veículo da tentativa de politizar o Judiciário, tornando 
o ideal da igualdade mito. É o mascaramento da dominação do sistema 
político sobre o Poder Judiciário. É a projeção da barbárie. 
Não há exagero. Com efeito, reflete-se o retorno ao tempo 
medieval, revivendo o "Juízo de Deus": o suspeito ou acusado tinha as 
mãos queimadas. Se cicatrizadas pela intervenção da divindade, era 
declarado inocente; em contrário, condenado. Mais adiante, ao revés do 
ocidente, individualista e racional, preponderou no oriente o "coletivo e 
irracional", irradiando-se os "deveres para com o Estado", sem 
compromisso com os direitos individuais. Não é sem razão que muitos 
Estados sustentaram e sustentam que, em impondo os seus interesses, 
não violam direitos individuais. Por isso, teme-se que as procelas que se 
sucedem contra a Justiça são louvores ao Estado sem Judiciário forte e 
servil às conveniências casuísticas. Principalmente quando a Justiça sem 
vendas enxerga as injustiças sociais. Os insensatos não percebem que, 
desacreditando o Judiciário, quando procurarem a Justiça, verificarão que 
o seu direito, apesar de reconhecido, não terá pretório forte para ser 
concretizado. São os sinais da desobediência civil, que já se fazem sentir, 
com o esfarinhamento da autoridade judicial. Como bumerangue, as 
pedras lançadas voltarão ferindo o próprio atirador, encontrando a Justiça 
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Em contrário, a Justiça forte é respeitada e obstáculo à 
dominação dos privilegiados que a negam ou a desacreditam. Abra, pois, 
os olhos, Themis! E, a exemplo de Joana D'Arc, que, dizendo "ouvir vozes" 
inspirou o seu povo para expulsar os invasores, desperte pelos 
sentimentos dos Juízes, atuantes em todas as instâncias, cujas vozes 
ouvimos nesta Corte; faça ecoar a nossa voz, justificando que, por tudo e 
apesar de tudo, a instituição vive; os seus detratores passam. Os 
maldizentes têm a sua hora, a Justiça tem residência na eternidade. 
Ensine aos mal informados que a "lentidão da Justiça" e a "impunidade", 
apregoadas pelos censores, não têm raiz na morosidade do Juiz, que 
trabalha à exaustão. Vertem dos mecanismos processuais estabelecidos 
nas leis. Justiniano, no "Digesto", há séculos, anotou que o "direito 
perdia-se na imensidão das leis". No Brasil, a "imensidão" revela-se em 
mais de duzentos mil diplomas legais, travando a agilização. Se a demora 
leva à prescrição; se as penas não intimidam; se os presídios são 
inadequados e insuficientes, proclame, Themis: o Juiz não legisla, aplica a 
lei. Não tem funções executivas ou legislativas. Se o obrigatório duplo 
grau de jurisdição retarda o julgamento final, está na lei e não na vontade 
do julgador. Quanto às despesas orçamentárias, timbradas de excessivo 
aumento, recorde-lhes que a população aumentou e, a partir da 
Constituição vigente, consciente da cidadania, como nunca dantes, 
procurou o acesso ao Judiciário, sem suficiente estrutura de recursos 
humanos e físicos para atender prontamente as demandas. Faça ouvir que 
foram criados novos Tribunais, Juizados, Varas e cargos na vastidão do 
território nacional. Por óbvio, aumentando as despesas. Em contrário 
pensar, seria a inércia e, aí, os acusadores dirão que a Justiça está longe 
de corresponder às necessidades sociais. Cresceram os reclamos dos 
cidadãos conscientes dos seus direitos, congestionando os caminhos da 
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Abra os olhos, Themis, enfitando os pregoeiros do caos, faça-
os compreender que estamos redargüindo, sim. Porque, se 
permanecermos quietos, dirão que o Judiciário é "hermético"; por isso, 
criticado; quando pleiteia, é centro de "interesses corporativistas", 
criando-se o dilema shakespeariano "ser ou não ser". É a realidade: se 
não se ampliar, prenuncia-se o caos. Se modernizar-se e ampliar-se, 
necessariamente, os investimentos aumentarão as despesas. Não há 
aumento de despesas sem causa. Esclareça-se que, se os afortunados têm 
bons advogados e os desafortunados não, a desigualdade não pode ser 
atribuída ao Poder Judiciário. Compete constitucionalmente ao Estado 
prestar assistência jurídica integral àqueles que precisam, constituindo 
competente quadro de profissionais para a Defensoria Pública, 
remunerando satisfatoriamente os mais capazes (art. 5°, LXXIV, CF). A 
omissão é de outros, não do Judiciário. 
Saindo dessa trama perversa e dilemas, com as "trombetas de 
Gedeão" anuncie-lhes, Themis, que, somente neste Tribunal, nos meses 
de janeiro a março últimos, foram distribuídos 25.427 feitos, julgados 
23.963 e publicados 11.975 acórdãos. Duvida-se de que, em qualquer 
outro setor da administração pública: municipal, estadual e federal, a 
produção supere essa estatística, considerado o trabalho individual dos 
Juízes. Faça registrar a economia, sempre esquecida pelos críticos, 
decorrente da racionalização dos serviços judiciais informatizados. 
Diante desses registros, comprova-se que vozes mal 
informadas criticam injustamente o Poder Judiciário, sem dúvidas, 
garantia da ordem social — summum bonum —, sede da prudência, 
justiça, fortaleza e temperança. Virtudes que Cícero,(2) há séculos, 
aconselhou o seu filho Marcos a cultivar. 
Assim proseando, na atoarda das críticas lançadas contra o 
Poder Judiciário e das anotações feitas, coloco-me na posição de 
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celebrizada escultura de Auguste Rodin, semi-encurvada e "pensativa". 
Simbolicamente, com a mesma postura, lanço a pergunta: justifica-se a 
comemoração? A resposta é afirmativa, compreendendo-se que as 
comemorações não são cultos apenas memoriais. Servem à exteriorização 
dos sentimentos, vivenciando os fatos, inclusive para a efusão de alegrias 
e tristezas. Comemorar é viver, descobrindo se os anos foram contados ou 
vividos como lições para o presente e futuro. 
Essa compreensão, igualmente, proclamou o exímio Ministro 
José Dantas: 
Viver é sempre estar presente. Mas, distanciar-se nem sempre 
é morrer para o presente, porquanto se tenha de memória guardada a 
afeição pelos idos das eras de presença.(3)
É verdade, a memória não deve distanciar-se do passado e 
algemar-se ao presente. Precisa guiar e sedimentar o futuro. 
Nessa esteira, a comemoração da vida institucional deve ser 
abrangente, festejando e derruindo as críticas insensatas, lançadas por 
redivivos Javert — o implacável inspetor de polícia —, vestindo os Juízes 
com a roupagem de Jean Valjean, o perseguido, ambos, personagens de 
"Os Miseráveis" e, abrasileirando a pronúncia, escrita por Victor Hugo. 
Essa obra-prima, se ficasse submissa à hipocrisia social, teria o seu título 
substituído por "Os Excluídos", classificação farisaica dada aos esfomeados 
e desvalidos da "sociedade globalizada", satanizada pelo lucro, sem pátria 
e violadora de soberanias, avassalando o homem à supremacia de 
economias privilegiadas. 
Por esses lanços, ao contrário dos malévolos discípulos de 
Tomás de Torquemada, inflexível inquisidor geral, o Judiciário não é um 
"Poder acima de outros", mas não é subordinado dos demais; repita-se, é 
Poder do Estado. Hoje, como dantes, segundo a moral e sob o timbre da 
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ética, os Juízes estão conscientes das suas prerrogativas constitucionais, 
concretizando valores fundamentais do bem comum. São apontamentos 
suficientes para as comemorações, exaltando que, apesar de tudo, 
sobrevive o milagre da convivência das tradições imemoriais da Justiça 
com o presente prenúncio do novo milênio. Na sua vivência, o Superior 
Tribunal de Justiça tem ouvido a lição de Tácito, ensinando que "a 
posteridade rende a cada um a honra que lhe é devida" (Suum cuique 
posteritas rependit), estimulando os seus Juízes à conduta incensurável 
e trabalho incansável. 
Afinal, segundo Carlyle, se "a história é a biografia dos 
heróis", igualmente, "a Justiça é a biografia dos Juízes". 
Nós, Juízes e os funcionários, estamos empenhados em 
historiar o perfil de respeito e dignidade para as gerações presentes e 
futuras, sem macular as tradições de temperança, raiz da credibilidade na 
Justiça. Vulnerada a credibilidade, o custo da confiança perdida será pago 
por gerações de desiludidos. 
É firme propósito, como prece votiva à vida institucional, 
animada pela lembrança de fato histórico, contado por Ruy Barbosa: 
Quando Guilherme I da Inglaterra, depois de atravessar a 
Normandia, talando as searas, arrancando os vinhedos, 
cortando os pomares, incendiando vilas e cidades, caiu 
malferido nas ruas de Nantes, abrasada em chamas, 
exalando o último alento no mosteiro de Saint Gervais, o 
cadáver do rei, abandonado pela nobreza e pelo clero, no 
meio das cenas de pilhagem, que se seguiram, só em um 
fidalgo normando encontrou mãos piedosas, que o 
transportaram para a abadia de Saint Etienne, erigida pelo 
morto em Caen, onde, ainda hoje, lhe dormem os restos 
debaixo de uma lápide negra. 
Mas, antes de se recolher à derradeira jazida, quando lhe 
abriram, entre o coro e o altar, a cova onde ia baixar o 
féretro do conquistador, um caso estranho e insólito deteve 
a santa cerimônia, enchendo os circunstantes de assombro. 
Da turba dos fiéis saíra à frente um homem, ouvindo-se-lhe 
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del-rei daqueles tempos e terras, contra o ato que se estava 
a consumar. Tomados, assim, de sobressalto, quedaram 
todos, encarando o intruso. Era Ascelino, filho de Artur, 
modesto sujeito, cujo nome esse rasgo imortalizou. 
'Clérigos e bispos!' clamou o desassombrado cavalheiro, 'o 
chão em que estais, era o sítio da casa de meu pai. O 
homem, por quem fazeis preces, no-lo tomou à força, 
quando simples duque de Normandia, e, com afronta de 
toda a justiça, por um ato de poderio tirânico, aqui fundou 
esta abadia. Eu não o vendi, não o empenhei, também o não 
perdi por sentença, nem lho dei. Reclamo, pois, este 
terreno, demandando a sua restituição, e, em nome de 
Deus, proíbo que o corpo do esbulhador se cubra com a 
gleba da minha propriedade, que durma na herança dos 
meus pais.' 
Estas palavras, ditas em tom de se ouvirem, todos os 
presentes as escutaram, e o monge Ordericus Vitalis, 
contemporâneo desses sucessos, as recolheu com escrúpulo 
na sua "História da Inglaterra e Normandia”. 
Os assistentes conheciam o interruptor, sabiam do fato, e 
apoiaram com seu testemunho os embargos do prejudicado, 
enquanto o ataúde régio aguardava a decisão do litígio, 
instaurado com tão desusada estranheza à beira daquela 
sepultura. Primeiro que ela recebesse o seu hóspede, foi 
mister que os prelados embolsassem ao dono da terra o 
valor do sítio ocupado pelo jazigo, e se avençassem com o 
proprietário quanto à soma da indenidade do solo, onde se 
construíra o templo. Só então levantou o pleiteante o seu 
impedimento, e o corpo do soberano desceu ao sarcófago, 
que o esperava. 
Oito séculos e um quarto depois do sucedido, ainda esse 
memorável incidente enche a impressão os que hoje o lêem 
nos historiadores modernos. Tinha sido um déspota esse 
duque da Normandia, o terrível bastardo, cujas ambições 
lançaram a primeira semente das rivalidades, que, por 
tantas centenas de anos, separaram os dois países divididos 
pela Mancha. Não obstante as velhas formas nacionais e 
constitucionais, cuja existência tolerava, o seu governo fora 
meramente a sua vontade. Os cronistas anglo-saxônicos 
falam com terror da natureza ríspida e bravia desse gênio, 
sob cujo domínio se nivelaram na sujeição a clerezia, 
nobreza e o povo. E ei-lo agora ali humilhado no seu esquife, 
como um réu à porta do tribunal. 
Quem lhe toma o passo? Não é o anátema de um papa. Não 
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Não é o clero, nem a fidalguia, ou a multidão sublevada. É 
apenas o braço de um súdito, que se estende; é o grito de 
um direito ferido, que dos lábios se lhe ergue, ali contra tudo 
e contra todos. A iniqüidade, que o espoliava, nascera do 
coração do mais poderoso dos reis, consolidara-se na pedra 
e na cal de uma grande construção, assumira a 
individualidade e a magnificência das casas do Senhor, 
naquela época veneradas como dependências do céu, e ali 
estava, na pessoa da criatura onipotente que o perpetrara, 
entre as mitras e os báculos, as lanças e as espadas, que 
enchiam a nave. 
Mas todas as expressões do poder humano se inclinaram, 
todas do culto divino emudeceram, e, num círculo de 
reverência, em torno da vítima que embarga, prelados, 
barões e condes feudais sentenciam pelo homem do povo 
contra o arbítrio do trono. 
Em toda a história, não sei se haverá, senhores, um rasgo 
de energia individual, onde a justiça apareça mais 
augustamente na sua majestade. Considerai que o incidente 
se passava, há mais de oitocentos anos, no século onze, e 
vede, nessa lição da Idade Média, quando certas nações, 
que, ao presente se envaidecem de civilizadas, têm onde 
aprender nas eras mais grosseiras e remotas. Ninguém se 
lembrou então de amordaçar a queixa importuna, de ver um 
desacato ao cetro naquela resistência, ao enterro de um 
autocrata, de estranhar como sacrilégio aquela interrupção 
de um serviço religioso, de enxergar naquela ousadia uma 
profanação da morte, do altar, ou do divino direito da 
realeza. Não. A família de Guilherme cedeu à evidência da 
causa, pagando à vista o custo do sepulcro e logo depois, a 
valia total do campo. 
Os que não sabem o que é justiça, ponham os olhos neste 
espetáculo medievo, e vejam com que grandeza ela ressai 
da barbaria das idades menos livres. O templo, a morte, os 
próprios funerais dos senhores do mundo, nada se opõe a 
que ela se exerça, e domine, e triunfe. O menor movimento 
daquela multidão brilhante de prelados, grandes senhores e 
príncipes teriam sufocado a reivindicação de Ascelino... O 
direito nunca teve, na cena antiga ou moderna, um 
espetáculo que melhor o exprimisse.(4)
Essa página serve de lição atual para os que ignoram a Justiça 
e a maldizem. Ensina-lhes que ela, mesmo vindicada pela voz dos mais 
humildes, emudece e sentencia os poderosos. É perene na história, 
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enquanto que os homens desaparecem e são esquecidos. Com essa 
compreensão, o Superior Tribunal de Justiça está cumprindo a sua missão 
constitucional e justificando a sua criação, ouvindo as prédicas dos 
Ascelinos. Para confirmação, entre tantos julgados, só mencionando os 
mais recentes, anotem-se os precedentes reconhecendo o direito ao 
reajuste de 147%, a liberação dos "cruzados bloqueados" e a 
inconstitucionalidade do empréstimo compulsório. Foi uma cruzada judicial 
em favor de milhares de brasileiros. 
E quanto mais se afirma, coarctando os efeitos da lei 
caprichosa, repelindo o direito de exceção, exaltando que a justiça não é o 
interesse do mais forte, mas o báculo do injustiçado, sinuosamente a 
injuriam, maquinando irrealidades. Na verdade, os críticos não querem o 
Juiz definido por Francesco Ferrara — "o intermediário entre a norma e 
a vida".(5) Preferem o julgador comentado por Montesquieu: "um ente 
inanimado, porque pronuncia as palavras da lei sem moderar-lhe a força 
ou o rigor". 
Esse desígnio bem se mostra na cultura das Medidas 
Provisórias, interpretando a Constituição e leis especiais pela espia de 
casuísmos. 
Evidência disso, com o sofisma da "Razão do Estado", são os 
obstáculos ao exercício da jurisdição entregue privativamente aos Juízes. 
Nesse tirante, só lembrando os atos mais próximos, registram-se a 
proibição de liminar, o parcelamento de precatórios (resultantes de 
provimentos judiciários transitados em julgado) e, por último, a Medida 
Provisória nº 1.798, de janeiro de 1999. Estabelece a intimação pessoal 
dos procuradores e de integrantes de órgãos públicos fora da sede do 
juízo. Na época de comunicações eletrônicas avançadíssimas, é o retorno 
dos arautos de El-Rei ou dos meirinhos, com sinetas nas mãos, pelas 
10
                                                 
(5) Interpretação e Aplicação das Leis. 
 
 
Discurso Proferido pelo Senhor Ministro Milton Luiz Pereira na Sessão Solene da 
Comemoração dos 10 anos do STJ: em 07 de abril de 1999 
 
praças, proclamando os éditos reinóis. Depois, atribuirão à Justiça a 
demora e as despesas crescentes. 
Mais grave ainda: paralisar a Justiça é violar o Estado de 
Direito. É submeter o Juiz a uma crise de autoridade. É omitir que a 
justiça é a comunhão de ações, partilhada por todos: Estado e cidadãos. 
Aqui, novamente, sempre a pergunta: justifica-se a 
comemoração? Sim, o pensamento jurídico tem o sinal do sagrado e a 
função jurisdicional coloca-se perante os seus críticos e algozes como 
CRISTO, sereno e forte, sem desviar o rosto das bofetadas, perguntando 
àqueles que o ofendiam e flagelavam: "Se fiz mal, dize-me que mal eu fiz. 
Mas, se fiz bem, por que me bates?"(6) Na dimensão da história universal, 
o justo, significando dizer, a Justiça, foi coroado de espinhos. Antes, em 
processo feito às pressas, foi condenado sob os aplausos dos assistentes, 
açulados por interesseiros. Foi a demonstração de que nem sempre os 
aplausos momentâneos correspondem à verdade dos fatos. Tanto que os 
acusadores ficaram estigmatizados pelos pósteros. Os ensinamentos do 
injustiçado, que teve os olhos vendados, crescendo na dignidade, ressoam 
pelos séculos. 
Continua a pergunta: vale a pena a comemoração? Vale a 
pena, sim, porque o prédio pode ser modificado, destruído e reconstituído, 
os seus Juízes, homens falíveis, podem ser substituídos e esquecidos 
pelos pósteros. O Superior Tribunal de Justiça, como instituição, não. Será 
sempre o altar dos rituais da Justiça que irrompeu na história como o 
"eterno tocando no tempo". 
Porque, como seu antecessor na "abadia de Saint Etienne", o 
Ascelino contemporâneo, será ouvido, e, nesta Corte, ecoarão suas 
prédicas de justiça e de liberdade, certo de que continuamos ouvindo as 
palavras colhidas por Ruy em composição feita pelos gregos: 
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(6) Novo Testamento – Evangelismo João – cap. 18 – versículos 23 e 24. 
 
 
Discurso Proferido pelo Senhor Ministro Milton Luiz Pereira na Sessão Solene da 
Comemoração dos 10 anos do STJ: em 07 de abril de 1999 
 
— Eu instituo este Tribunal venerando, severo, incorruptível, 
guarda vigilante desta terra, através do sono de todos, e o 
anuncio aos cidadãos, para que assim seja de hoje pelo 
futuro adiante.(7)
Com esse sentimento, os seus Juízes e funcionários, evocando 
as bênçãos de Deus, comemoram os dez anos deste Tribunal, fiel à 
Constituição, às leis e à cidadania. 
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(7)  Senador José Sarney – Plenário do Senado – in Diário do Congresso Nacional – 19.4.91. 
 
 
